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Etapas de Provas 

Escrita (*) Conforme disposto nos Artigos 43 a 53 da Resolução nº 12/2014 do CONSUNI. 

Didática (*) Conforme disposto no Artigo 55 da Resolução nº 12/2014 do CONSUNI. 

Prática (**) Conforme disposto no Artigo 56 da Resolução nº 12/2014 do CONSUNI. 

Títulos e Trabalhos (*) Conforme disposto no Artigo 60 da Resolução nº 12/2014 do CONSUNI. 

Arguição de Memorial (*) Conforme disposto no Artigo 54 da Resolução nº 12/2014 do CONSUNI. 

Campus Macaé 

Código MS-010 Setorização Definitiva Metodologia da Assistência e do Ensino de Enfermagem 

Conteúdo 
Programático 

1. A política de saúde vigente no Brasil e suas implicações para prestação da assistência de Enfermagem.  

2. A inserção da enfermagem nos programas de saúde em doenças crônicas.  

3. A saúde das comunidades em microrregiões administrativas – atuação do enfermeiro. 

4. A visita domiciliar como estratégia de atendimento do enfermeiro a clientes com doenças crônicas.  

5. A consulta de Enfermagem: evolução, prática e perspectivas.  

6. Aplicabilidade das teorias de Dorothea Orem, Jean WatsoneMadeleine Leininger na metodologia da assistência de Enfermagem.  

7. Gerência do cuidado de enfermagem ao cliente de baixa, média e alta complexidade.  

8. Avaliação do processo assistencial e gerencial de Enfermagem prestado ao cliente.  

9. A prática da liderança na Enfermagem no contexto assistencial. 

10. As competências, habilidades técnicas e relacionais do enfermeiro na prestação de cuidados de Enfermagem.  



11. A aplicação da Lei do Exercício Profissional e do Código de Ética Profissional na prática de enfermagem nos diferentes níveis de complexidade da 
assistência à saúde.  

12. Componentes essenciais das ações educativas no contexto da prática assistencial da Enfermagem, voltados para qualidade de vida dos clientes 
portadores de doenças crônicas. 

13. O Processo assistencial de enfermagem à luz de Wanda de Aguiar Horta. 

14. Planejamento do processo ensino- aprendizagem e sua aplicação no ensino de Enfermagem.  

15. Educação e saúde no contexto da prática de enfermagem.  

16. Formação de recursos humanos para a enfermagem. 

17. Articulação ensino e serviço – Educação Permanente/Continuada na Enfermagem.  

18. Métodos de ensinar e aprender para a clientela no âmbito ambulatorial e hospitalar.  

19. O uso das classificações da linguagem de enfermagem e suas implicações para o cuidado de enfermagem. 

20. Bases legais no exercício profissional da enfermagem no Brasil. 
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Sistemática da 
Prova Prática 

1. A partir de uma situação real de um cliente, o candidato deverá desenvolver o processo de enfermagem à luz de uma teoria de enfermagem à sua 
escolha.  
 

2. A prova será desenvolvida em uma unidade de atenção básica ou hospitalar indicada pela Banca Examinadora.  
 

3. A Banca Examinadora selecionará os clientes que farão parte de uma lista a ser divulgada com, no mínimo, 24 horas de antecedência da realização 
da prova.  

 
4. O sorteio será feito logo após a ciência do candidato sobre a lista, obedecendo-se a ordem de inscrição dos candidatos.  

 
5. A prova terá duração de 4 (quatro) horas, sendo as primeiras 3 horas destinadas à elaboração do processo de enfermagem pelo candidato, o que 

incluirá consulta ao prontuário, abordagem ao cliente e demonstração de um cuidado de enfermagem, à escolha do candidato. A quarta hora será 
destinada à arguição do candidato pela Banca Examinadora.  

 
6. A arguição terá o propósito de articular os conteúdos do ponto do Programa do Concurso com a situação real do cliente, analisada pelo candidato.  

 
7. 7. Caso no dia da prova a situação clínica do cliente sorteado tenha sofrido alterações que impeçam a realização da prova, o candidato terá o direito 

de escolher outro cliente, dentre os presentes na unidade de internação eleita, salvo os clientes que já tiverem sido sorteados pelos outros 
candidatos. O tempo investido na escolha não deverá ultrapassar trinta minutos e não será computado como tempo de prova. 

 


